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Ministério da Saúde

Secretaria de Vigilância em Saúde


Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis

Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações


  

NOTA TÉCNICA Nº 122/2022-CGPNI/DEIDT/SVS/MS

  

1. ASSUNTO

1.1. A Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI) atualiza as orientações a respeito da
vacinação contra hepatite A e revoga as disposições dos Ofícios Nº 350/2020/SVS/MS (0013514606), Nº 352/2020/SVS/MS
(0013514698) e Nº 354/2020/SVS/MS (0013514758)  que encaminham o Anexo (0013423953) que trata sobre as
orientações a respeito da vacinação contra hepatite A da população afetada por inundações

2. ANÁLISE

2.1. A hepatite A é uma doença aguda hepática causada pelo vírus da hepatite A e transmitida, principalmente,
pela via oral/fecal seja pela ingestão de alimentos e/ou água contaminados ou pelo contato direto com uma pessoa
infectada1.

2.2. É uma doença habitualmente benigna na infância e de incidência frequente e precoce nas populações de
baixa renda que vivem em más condições de saneamento básico. Devido à melhoria das condições socioeconômicas,
incluindo o acesso água potável e saneamento adequado, e falta de exposição ao vírus da hepatite A durante a infância, a
incidência dessa doença se desloca para faixas etárias mais altas (adolescentes, adultos e idosos), nos quais a infecção é
frequentemente sintomática e eventualmente grave2.

2.3. Não há nenhum tratamento específico para a hepatite A. A recuperação dos sintomas após a infecção pode
ser lenta e demorar várias semanas ou meses. Portanto, a prevenção é a medida mais importante para seu controle, como a
vacinação1,3.

2.4. Ademais, a OMS considera a possibilidade da vacinação contra a hepatite A profilaxia pós-exposição em
contatos diretos, com até duas semanas de exposição, em caso de surtos em comunidades caracterizada como baixa
endemicidade da doença. Portanto, a vacinação contra a hepatite A, em situações de surto, depende das características
epidemiológicas da doença na comunidade e a viabilidade de implementar rapidamente um amplo programa de vacinação.
Também, não recomenda a vacinação em massa em casos de inundações, apenas considera a vacinação de grupos de alto
risco, como pessoas envolvidas na gestão de água potável, águas residuais ou esgoto1,5.

2.5. No Brasil, resultados de estudo de custo-efetividade, demostrou que a introdução da vacina Hepatite A na
infância, teria importante impacto na epidemiologia da doença, podendo levar a redução de 64% no número de casos
ictéricos de hepatite A aguda, redução de 59% no número de mortes e diminuição de 62% dos anos de vida perdidos em
decorrência da doença6.

2.6. Em atenção as recomendações da OMS e diante destas evidências demonstradas, o Brasil, por meio do
Programa Nacional de Imunizações (PNI), introduziu a vacina contra hepatite A no Calendário Nacional de Vacinação da
Criança, em 2014, com o esquema de uma dose em crianças de 15 meses de idade6,7. Ainda, há recomendação de
vacinação em população específica, como aquelas atendidas nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais
(CRIE)8.

2.7. Diante do exposto, a CGPNI revoga os Ofícios Nº 350/2020/SVS/MS (0013514606), Nº 352/2020/SVS/MS
(0013514698) e Nº 354/2020/SVS/MS (0013514758)   que encaminham o Anexo (0013423953) que trata sobre as
orientações a respeito da vacinação contra hepatite A da população afetada por inundações.

2.8. A CGPNI ratifica que a vacinação de contra a hepatite A está orientada no Manual de Normas e
Procedimentos para Vacinação7 e no Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais8 e, ainda, informa
que as orientações sobre os eventos adversos pós-vacinação (EAPV) encontram disponibilizados no Manual de Vigilância
Epidemiológica de Eventos adversos Pós-Vacinação9.

3. CONCLUSÃO

3.1. A CGPNI atualiza as orientações a respeito da vacinação contra hepatite A e revoga as orientações a respeito
da vacinação desse imunobiológico na população afetada por inundações.



25/05/2022 15:39 SEI/MS - 0026049641 - Nota Técnica

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=28258371&infra_si… 2/3

3.2. Reafirma que a vacinação de contra a hepatite A está orientada no Manual de Normas e Procedimentos para
Vacinação e no Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais e, ainda, informa que as orientações
sobre os eventos adversos pós-vacinação (EAPV) encontram disponibilizados no Manual de Vigilância Epidemiológica de
Eventos adversos Pós-Vacinação.

3.3. A CGPNI permanece alertando sobre a importância da vacinação e enfatiza a necessidade de alcançar
elevadas e homogêneas coberturas vacinais. Ainda, reforça que a avaliação e o monitoramento dessas coberturas vacinais
são necessários para a adoção de estratégias diferenciadas, em especial nas áreas com a possibilidade de transmissão do
vírus da hepatite A.

3.4. No mais, a CGPNI se coloca à disposição para demais esclarecimentos pelo  e-mail:
cgpni.gestao@saude.gov.br.
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